
Crise e Congress'o 
A democracia brasileira vi-

ve instante decisivo de sua 
história. Se não produzir saí-
das claras e objetivas para a 
crise, terá dificuldades de se 
manter. O Congresso, seu 
instrumento operacional por 
excelência, tem profunda 
responsabilidade nesse pro-
cesso. 

Falta-lhe, antes de mais 
nada, funcionalidade. Com  
20 partidos em atividade na 
Câmara — a maioria sem 
qualquer representatividade 
—, não há como dinamizar o 
processo de decisões ou mui-
to menos livrá-lo de situações 
promíscuas. 

Qualquer parlamentar 
mediano sabe que é preciso 
reformular a lei eleitoral e o 
sistema partidário, para sa-
near a vida política brasileira. 
Caso contrário, prevalecerão 
a desordem e a picaretagem. 
Apesar disso, nada acontece. 
Na hora de objetivar o pro-
cesso — e há numerosos pro-
jetos propondo as reformas 
partidária e eleitoral —, pre-
valecem os interesses meno-
res de grupos e indivíduos. 

O mais grave no discurso 
do deputado-capitão Jair Bol-
sonaro, propondo o fecha-
mento do Congresso e a ins-
talação de um regime de ex-
ceção, é o fato de que possui 
muito mais adeptos na socie-
dade do que seria razoável 
admitir. As sucessivas pes-
quisas de opinião, publicadas 
desde a redemocratização do 
País, evidenciam uma cons-
tante e ininterrupta queda de 
credibilidade da instituição 
parlamentar. Hoje, é impro-
vável que haja outra tão des-
gastada diante da população. 

O fenômeno é reconheci-
do pelos parlamentares mais 
responsáveis e tem sido obje-
to de séria avaliação. Mas, em 
termos objetivos, não se 
avançou muito. O ex-gover-
nador Orestes Quércia diz 
que toda vez que se pensa em 
restringir o número de parti-
dos, invocam-se nomes ilus-
tres como Roberto Freire 
(que preside o minúsculo 

PPS, ex-PCB, com três depu-
tados) ou João Amazonas, do 
PC do B, que tem dois par-
lamentares. E aí nada acon-
tece. Freire e Amazonas são 
políticos sérios e decentes, 
que têm história e contribui-
ção a dar ao País, mas não 
podem ser obstáculo — e 
certamente não desejam sê-
lo — á racionalização do pro-
cesso político brasileiro. 

O falecido Ulvsses Guima-
rães, uma das figuras que me-
lhor expressou o Congresso, 
advertia que, sem as refor-
mas políticas, não há como 
resolver a crise econômica —
e sem resolvê-la a democra-
cia não se sustenta. As refor-
mas começam pela busca de 
funcionalidade ao processo 
de decisões no Congresso. 
Coisas básicas — como o 
processo eleitoral, a organi-
zação dos partidos e o crité-
rio representativo das banca-
das estaduais — estão clara-
mente erradas. E por que não 
mudam? Simples: porque as 
mudanças dependem dos vo-
tos dos que se beneficiam 
com as atuais distorções. 

As disfunções começam no 
critério representativo. esta-
dos do Norte, com popula-
ções reduzidíssimas, estão 
super-representados, en-
quanto estados poderosos e 
populosos, como São Paulo e 
Minas, estão sub-representa-
dos. Hoje, cada eleitor de 
Roraima vale por 26 paulis-
tas. Se o critério populacio-
nal, que deve orientar a 
composição da Câmara, esti-
vesse em vigor, São Paulo 
teria o dobro dos seus atuais 
60 deputados. E Roraima, 
que tem oito, teria no máxi-
mo um. Como pedir a um 
deputado de Roraima que vo-
te pelo seu próprio desem-
prego? 

Historicamente, o Con-
gresso só rompe com situa-
ções viciosas quando sob in-
tensa pressão da sociedade. 
Foi assim com o impeach-
ment. E somente assim fará 
as reformas que estão sendo 
reclamadas. 


